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I. Referências Temáticas 

 

1. Direito e Justiça. 

2. Poder, cidadania e desenvolvimento no Estado Democrático de Direito. 

3. Limites ao poder do Estado, segurança jurídica, confiança, participação e 

consensualidade. 

4. Desenvolvimento e mercado no contexto da sociedade globalizada. 

5. Direitos Humanos e Estado Democrático de Direito: fundamentação, participação e 

efetividade. 

6. Governança pública, acesso à justiça, efetividade, consensualidade e dimensão 

processual dos Direitos Humanos. 

7. Juridicidade, fundamentação e discursividade. 

8.  História, poder e liberdade. 

9. Identidade e reconhecimento. 

10. Estado, razão e história: perspectivas crítico-jurídicas e filosóficas. 
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